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RESUMO 

As alterações climáticas, evidenciadas por imprevisibilidade nos padrões climáticos e 

frequência de eventos extremos, mostram uma necessidade de adotar hábitos de produção 
e consumo alimentar mais sustentáveis. Adicionalmente, a elevada incidência de 

obesidade, por um lado, e subnutrição ou desnutrição, por outro, evidenciam a urgência em 

garantir a segurança nutricional e a adoção de hábitos alimentares saudáveis. De entre os 

diversos sistemas alimentares, a Dieta Mediterrânica (DM) é reconhecida como associada a 
um padrão de produção sustentável e de alimentação saudável, com efeitos nutricionais 

benéficos. Diferentes documentos da CIHEAM/FAO (2012 e 2015) contextualizam a 

importância da DM como modelo de produção e de consumo exemplar, com efeitos 
positivos na saúde e bem-estar, aspetos sociodemográficos, económicos e culturais 

particulares e característicos. Apesar destas características, o padrão alimentar, em 

Portugal e nos restantes países com características mediterrânicas, tem vindo a divergir da 
DM e a aproximar-se de padrões mais ocidentalizados. No entanto, o atual contexto de 

pandemia veio mostrar que as pessoas estão disponíveis para alterar hábitos alimentares, 

como cozinhar em casa e comprar produtos de origem local, se tiverem oportunidade para 

tal, disponibilidade esta que deverá ser aproveitada para a promoção da DM. Neste capítulo 
as principais características da DM serão apresentadas, mostrando como a mesma se pode 

constituir como um bom aliado, nesta luta contra o tempo para travar a degradação da 

saúde humana e a degradação do planeta.  

Palavras chave: Alterações climáticas, Dieta Mediterrânica, alimentação saudável, 

sustentabilidade 

1. INTRODUÇÃO 

Com o constante aumento da população mundial é de esperar que a produção agrícola 

tenha que acompanhar esse crescimento, no sentido de satisfazer as correspondentes 

necessidades de consumo de alimentos e rações. No entanto, e de modo a garantir a 
preservação do planeta e a otimização na utilização dos recursos, os atuais sistemas de 

produção, a maior parte deles intensivos, deve passar por transformações urgentes. A 
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necessidade de uma produção e consumo sustentáveis de alimentos é evidenciada pelas 

acentuadas alterações climáticas, que já se fazem sentir, nalguns casos de forma drástica, 

caracterizadas por eventos climáticos extremos, como ondas de calor e de frio, 

tempestades, precipitações fortes e inundações, secas e incêndios florestais, e por uma 
maior imprevisibilidade nos padrões climáticos. 

Os impactos das alterações climáticas na agricultura fazem sentir-se através de múltiplas 

vias traduzindo-se entre outras, na diminuição no crescimento das plantas, das suas 

produções, na criação de condições favoráveis à disseminação de pragas e agentes 

patogénicos e na alteração nas interações entre os diversos componentes dos 
agroecossistemas [1,2]. Deste modo, e no sentido de mitigar os efeitos dos sistemas de 

produção agropecuários no clima, e, em sentido inverso, das alterações climáticas nestes 

últimos, torna-se estratégico o uso de sistemas eficientes e sustentáveis, que permitam 

uma otimização da produção de cereais e de outros produtos de origem vegetal, e da 
produtividade das pastagens e forragens (principalmente melhorando a gestão da água e 

do solo), bem como um maneio animal adequado e melhoramento genético focados na 

promoção da capacidade de adaptação dos animais ao stress ambiental [3,4]. Só sistemas 

como estes, conseguirão promover a biodiversidade, assegurar a segurança alimentar 

global e corresponder às necessidades nutricionais e de consumo de uma população 

crescente, prevenindo situações de má nutrição (subnutrição e desnutrição) e de fome. 

Naturalmente que, associada à urgência do uso de sistemas de produção sustentáveis, é 

igualmente necessária e essencial a alteração nos comportamentos de consumo, nos 

estilos de vida e nas escolhas pessoais, que são influenciados pela cultura e pelos valores 
compartilhados pelas sociedades [5]. Em particular, no caso de muitos hábitos alimentares, 

ditados pelas condições socioeconómicas e pela educação, a sua alteração vai depender 

não apenas, da compreensão individual das limitações dos sistemas, dos modelos de 
produção e das regras distorcidas das economias de mercado como, do significado e da 

importância atribuída às interligações desses sistemas com os ecossistemas [6]. Por outro 

lado, e embora sejam poucos os estudos que exploram as diferenças nos padrões 
individuais de ingestão alimentar e energética entre áreas urbanas e rurais e entre países 

mais e menos desenvolvidos [7], existem evidências na literatura que, enquanto nos 

grandes centros urbanos a ingestão de energia pode ser excessiva, nas zonas rurais, 

sobretudo no caso de comunidades mais pobres, é deficiente em energia e proteína [8]. Por 
outro lado, pessoas pobres que vivem em áreas urbanas podem ter uma dieta baseada em 

energia barata, fornecida, principalmente, por alimentos ricos em açúcar, e com um 

consumo deficiente de vegetais, frutos e leguminosas [8]. Daí estes autores, sustentarem 

que desigualdades sociais na ingestão alimentar devem ser consideradas na prevenção e 

controle de doenças e na redução da fome. 

Apesar de mais de 820 milhões de pessoas no mundo ainda estarem com fome em 2018, 

enfatizando o imenso desafio de alcançar a Fome Zero (Objetivo Sustentável 2), uma das 

metas da Agenda 2030 [9], em termos globais assiste-se a uma prevalência crescente de 

doenças associadas à alimentação, designadamente obesidade, doenças cardiovasculares, 
diabetes, hipertensão e alguns tipos de cancro [10]. Isto é particularmente importante 

quando se sabe que, principalmente em países ricos, a maior parte dos recursos alocados 

aos orçamentos de saúde são usados no tratamento deste tipo de doenças, que se estima 
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contribuírem para cerca de 71% do total de mortes, sendo reconhecido que a maior parte 

delas seriam evitáveis através da alteração dos estilos de vida. De acordo com estudos 

recentes, se não houver intervenção nos hábitos alimentares e estilos de vida e a tendência 

se mantiver, estima-se que em 2050 a disponibilidade alimentar sofra uma redução de, em 
média, 3,2% por pessoa, com reduções de 4,0% no consumo de frutos e hortícolas, o que 

terá como consequência uma diminuição de cerca de 28% na capacidade de evitar mortes 

associadas aos hábitos alimentares e riscos associados ao excesso de peso [11]. A 
composição ideal de macronutrientes de uma dieta é, contudo, um tópico controverso 

assim como as razões subjacentes às tentativas de regular a ingestão de macronutrientes 

específicos, prevalecendo as relacionadas à saúde  [12]. 

Dietas sustentáveis são aquelas com baixo impacto ambiental que contribuem para a 

segurança alimentar e nutricional e para a vida saudável das gerações presentes e 

futuras. As dietas sustentáveis protegem e respeitam a biodiversidade e os 
ecossistemas, são culturalmente aceites, acessíveis, economicamente justas e a preços 

acessíveis; nutricionalmente adequadas, seguras e saudáveis; ao mesmo tempo que 

otimizam a utilização dos recursos naturais e humanos [13].  

A Dieta Mediterrânica (DM) é reconhecida como um padrão de produção sustentável e 

alimentação saudável, com efeitos nutricionais benéficos [14].  A forma como os alimentos 
são produzidos, transformados e como chegam aos consumidores e são confecionados e 

consumidos faz dela um padrão alimentar sustentável. A produção respeita os ritmos 

ambientais, a sazonalidade e a biodiversidade. Os alimentos característicos do padrão de 

DM são produzidos sem recurso a abordagens intensivas e o consumo baseia-se fortemente 
nos produtos locais. Por tudo isto, este é um exemplo de padrão alimentar (estilo de vida) 

que deve ser valorizado e promovido. 

Com este capítulo pretende-se aumentar o conhecimento e a promoção da DM, sensibilizar 

para a sua importância como património cultural imaterial, como modo de Alimentação 

Saudável e Sustentável, contribuindo para a concretização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável incluídos na Agenda 2030 e da estratégia proposta pelo 

Programa Nacional para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) e Direção-Geral da 

Saúde. 

2. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTOS SUSTENTÁVEL E 

ALIMENTAÇÃO 

Na Declaração do Milénio das Nações Unidas (ONU), em 2000, foram identificadas e 

definidas prioridades de desenvolvimento específicas que incluíam a condição económica, 
educação, género, saúde, meio ambiente e parcerias internacionais, tendo sido definidos 

oito Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (Tabela 1), a concretizar até 2015  [15]. 

Entretanto, em setembro de 2015, os 193 países membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU) assinaram a denominada Agenda 2030, plano composto por 17 objetivos 

(Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS) e 169 metas, de modo a ser alcançado o 

desenvolvimento sustentável em todos os âmbitos até 2030 [16].  
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Tabela 1. Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) 

ODM1: erradicar a pobreza extrema e a fome ODM5: melhorar a saúde materna 

ODM2: alcançar a educação primária universal ODM6: combater a HIV/SIDA, malária e outras 

doenças 

ODM3: promover a igualdade de género e capacitar 

as mulheres 

ODM7: garantir a sustentabilidade ambiental 

ODM4: reduzir a mortalidade infantil 

 

ODM8: desenvolver uma parceria global para o 

desenvolvimento 

 

Dos 17 objetivos, 3 deles estão diretamente ligados com a temática dos sistemas de 

produção e alimentação saudáveis e sustentáveis:  

▪ ODS 2: Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e 

promover a agricultura sustentável; 

▪ ODS 3: Garantir o acesso à saúde de qualidade e promover o bem-estar para todos, 
em todas as idades; 

▪ ODS 12: Garantir padrões de consumo e de produção sustentáveis. 

Em cada um destes, e dos outros, ODS estão definidas metas a atingir. Embora se saiba que 

existem alimentos mais do que suficientes para alimentar a população atualmente 

existente, quase 690 milhões de pessoas permanecem num estado de subnutrição crónico. 

Por outro lado, a desnutrição está a ter forte impacto nas nações em desenvolvimento e 
desenvolvidas, e mais de dois bilhões de adultos, adolescentes e crianças estão agora 

obesos ou com sobrepeso, com graves consequências para a saúde pública, para a riqueza 

nacional e para a qualidade de vida dos indivíduos e comunidades [FAO 2021]. Estas 
tendências coincidem com a diminuição na disponibilidade de recursos naturais e pela 

acentuada degradação dos ecossistemas e da biodiversidade, e são agravadas pelas 

alterações climáticas e eventos climáticos extremos mais frequentes e severos [FAO 2021]. 

No ODS 2, de entre as metas a cumprir atá 2030, são de destacar o combate à fome e que 

seja garantido o acesso de todas as pessoas, em particular dos mais pobres e pessoas em 

situações vulneráveis, dos adolescentes, mulheres grávidas, lactantes e pessoas idosas, 
durante todo o ano, a uma alimentação em quantidade e que responda às necessidades 

nutricionais de cada grupo, estado ou fase de crescimento/fisiológico; por outro lado, 

devem ser garantidos sistemas de produção de alimentos sustentáveis: (i) implementando 

práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a 

manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação às alterações 

climáticas, às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e 
que melhorem progressivamente a qualidade da terra e do solo; e (ii) mantendo a 

diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de criação e domesticados e 

suas respetivas espécies selvagens, geridos de forma adequada ao nível nacional, regional 

e internacional, e garantindo o acesso e a repartição justa e equitativa dos benefícios 
decorrentes da utilização dos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados 

[FAO 2021; UNESCO 2021b]. 
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Relativamente ao ODS 3, e considerando o tema deste capítulo, está definido que até 2030 

deve ser reduzida em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis via 

prevenção e tratamento, e promovida a saúde mental e o bem-estar [UNESCO 2021c]. Não 

é de estranhar esta meta, uma vez que uma boa saúde começa com a nutrição e sem 
alimentos regulares e nutritivos, as pessoas não podem viver, aprender, evitar doenças ou 

levar uma vida produtiva e digna. De referir que para a ONU e suas agências especializadas 

[Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) e Organização Mundial da Saúde 
(OMS)], a saúde vai muito além da saúde humana incluindo também a saúde animal, vegetal 

e ambiental, numa abordagem de Uma Saúde (ver, neste livro, o Capítulo Desenvolvimento 

Sustentável e a Abordagem Uma Saúde) de modo a conseguir a produção sustentável de 

alimentos [FAO 2021]. 

É sabido que a população global cresce de forma acentuada a par da deterioração dos 

recursos naturais e maior urbanização, o que significa alimentar mais pessoas com menos 
água, terras agrícolas e mão de obra rural. A satisfação destes aumentos esperados nas 

necessidades de água, energia e alimentos significa mudar para abordagens e sistemas de 

produção e consumo mais sustentáveis [FAO 2021]. Incluídos no ODS 12 estão um conjunto 

de metas e de indicadores de modo a que para alimentar o mundo de forma sustentável, os 

produtores cultivem mais alimentos e, ao mesmo tempo, reduzam a degradação dos 

ecossistemas e os impactos ambientais negativos; e os consumidores sejam encorajados a 
mudar para dietas nutritivas e seguras com uma menor pegada ambiental [FAO 2021; 

UNESCO 2021d]. 

Para saber mais sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável consultar o site das 

Nações Unidas [ONU 2021]. 

3. A DIETA MEDITERRÂNICA 

A Dieta Mediterrânica (DM) assenta num padrão alimentar com mais de 5000 anos, que se 

originou na bacia do Mediterrâneo, tendo sido influenciada pelas conquistas de diversas 

civilizações, pelos hábitos e crenças alimentares de três religiões diferentes (judaísmo, 

cristianismo e islamismo) e por uma constante troca de saberes entre diferentes povos, 

dentro e fora da região [17]. É, por isso, uma expressão de diferentes culturas que, associada 
a características particulares em termos de alimentos consumidos, tem a história, a 

paisagem e a componente social muito interligadas entre si. Atualmente, a DM é 

reconhecida como um estilo de vida, mais do que apenas um padrão alimentar. Devido às 
suas características únicas, como património milenar, dinâmico e em risco, a UNESCO, em 

2010, reconheceu a DM como Património Cultural Intangível da Humanidade, tendo-a 

descrito como “The Mediterranean Diet – derived from the Greek word díaita, way of life – is 

the set of skills, knowledge, rituals, symbols, and traditions, ranging from the landscape to the 
table, which in the Mediterranean basin concerns the crops, harvesting, picking, fishing, 

animal husbandry, conservation, processing, cooking, and particularly sharing and 

consuming of food” [18].  

Como anteriormente referido as características de produção, transformação, confecção e 

consumo fazem da DM um padrão alimentar sustentável. Os seus alimentos característicos 
são produzidos sem recurso a abordagens intensivas e o consumo baseia-se fortemente nos 

produtos produzidos localmente, obtidos de acordo com a sua sazonalidade, 
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confecionados com recurso a receitas tradicionais e típicas de cada região, em associação 

com a prática de atividade física e em contacto íntimo com a cultura e as paisagens. No 

fundo, mais do que apenas alimentação, a DM associa-se à identidade cultural de uma 

comunidade, em que tradições alimentares, como as refeições em grupo, são elementos 
chave. 

No que diz respeito à componente alimentar, a DM tem características dietéticas similares, 

apesar de não ser possível falar de um padrão alimentar homogéneo e comum a todas as 

regiões do Mediterrâneo. A definição e a sua perceção variam consoante os ambientes e 

diferentes contextos geográficos. Alguns componentes da dieta mediterrânea sobrepõem-
se a outros padrões alimentares saudáveis, enquanto outros elementos são da sua 

exclusividade [Trichopoulou et al 2014]. Em termos gerais, pode dizer-se que se baseia num 

consumo dominado por alimentos de origem vegetal, rico em hortícolas e frutos, cereais 

não refinados, leguminosas e frutos secos. O consumo de produtos de origem animal é 
limitado a 3-4 doses por semana, sendo principalmente à base de peixe e lácteos, com um 

consumo ocasional de carnes vermelhas. As azeitonas e o azeite são dois produtos 

presentes em quantidades consideráveis. O vinho é a bebida alcoólica aceite, em 

quantidades moderadas, de acordo com normas sociais e religiosas [19]. Uma das 

principais características nutricionais deste tipo de dieta é o elevado rácio entre ácidos 

gordos monoinsaturados e ácidos gordos saturados. O consumo de açúcares simples é 
baixo e, apesar da doçaria conventual fazer parte da gastronomia das regiões, e poder estar 

considerada neste padrão alimentar, só muito esporadicamente (e.g. festas, celebrações) a 

mesma é consumida [20].  

A pirâmide da DM (Fig. 1) e, mais recentemente, a Roda da DM, utilizada em Portugal como 

guia de alimentação saudável, pela Direção Geral de Saúde (Fig. 2), evidenciam um estilo de 

vida saudável, que incorpora os hábitos alimentares, mas também a prática de atividade 
física diária e o descanso recomendado, a frugalidade e cozinha simples, a biodiversidade e 

a convivialidade garantindo uma base essencial à sustentabilidade. A água aparece referida 

como sendo a principal bebida, que deve ser consumida ao longo do dia e é promovido o 
uso de plantas aromáticas para tempero, em vez do sal [Pinho et al 2016]. 
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Figura 1. Pirâmide da Dieta Mediterrânica [in Pinho et al 2016] 

 

 

Figura 2. Roda da Dieta Mediterrânica. Representação gráfica que assenta na Nova Roda dos Alimentos, e em 

que se pretende dar ênfase às características do padrão alimentar mediterrânico, salientando não só a 

componente alimentar, mas também os elementos inerentes ao seu estilo de vida [DGS 2017]. 
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Dois importantes documentos contextualizam a discussão e a análise das características e 

importância da DM como modelo de produção e de consumo saudável e sustentável, 

nomeadamente, Towards the Development of Guidelines for Improving the Sustainability of 

Diets and Food Consumption Patterns in the Mediterranean Area [CIHEAM/FAO 2012] e 
Mediterranean Food Consumption Patterns: Diet, Environment, Society, Economy and Health 

[CIHEAM/FAO 2015]. De salientar também que a Dieta Mediterrânea e outras características 

do estilo de vida têm sido associadas ao bem-estar, um conceito amplo de multiparâmetros 
que inclui a avaliação subjetiva do indivíduo sobre seu próprio bem-estar, avaliação essa 

que pode variar em termos sociodemográficos, económicos e estilos de vida [Andrade et al., 

2020; Godoy-Izquierdo et al., 2021].  

4. EVOLUÇÃO DOS NÍVEIS DE ADESÃO À DIETA 

MEDITERRÂNICA 

4.1 ADESÃO À DIETA MEDITERRÂNICA NA ATUALIDADE 

Ainda que, de forma global, se possa considerar que os hábitos alimentares mais 

ocidentalizados, baseados no consumo de alimentos “fast-food”, altamente processados e 

palatáveis, se espalharam pelos diversos continentes, continuam a existir padrões 
alimentares diferentes consoante as distintas regiões e culturas. 

A região Mediterrânica e os países considerados tradicionalmente com padrões de DM 

estão, neste momento, afastados da segurança nutricional associada a este padrão 

alimentar [Berry 2019]. Na realidade, esta região representa uma das regiões do mundo 

onde é mais evidente, a coexistência de subnutrição com a ingestão excessiva de energia e 

o excesso de peso e obesidade. De acordo com a Organização Mundial da Saúde, os países 
que integram a Região do Mediterrâneo Oriental (todos os países árabes, exceto a Argélia, 

além de Irão, Paquistão e Afeganistão) enfrentaram mudanças marcantes nas suas 

condições demográficas, socioeconómicas e de saúde nos últimos trinta anos. As alterações 
no estilo de vida incluíram uma acentuada transição nutricional caracterizada pela 

substituição das dietas tradicionais por dietas ricas em gordura, açúcar refinado e 

alimentos processados, sendo associadas à alta prevalência de doenças crónicas 
relacionadas com a DM [Musaiger et al, 2012]. 

Dados recolhidos entre 2003 e 2013, a nível dos diferentes países, mostram que a 

prevalência de subnutrição, em crianças com idades inferiores a 5 anos é, em média, de 
18%. Os valores mais elevados registam-se no Afeganistão, República do Djibuti, Sudão e 

Iémen, com taxas de aproximadamente 25%, 30%, 30% e 40%, respetivamente [21].  

Já no que diz respeito ao excesso de peso, incluindo obesidade, a prevalência nos países do 

Este mediterrânico também atingiu valores alarmantes nas diferentes faixas etárias. Dos 

países do Este mediterrânico, o Kuwait (45%), o Qatar (40%), Bahrein (35%), os Emirados 
Árabes Unidos (33%), o Egipto (31.3%) e a Líbia (30.5%) são os que apresentam as mais 

elevadas taxas de obesidade em adultos [21]. A prevalência em crianças e adolescentes é 

um pouco mais baixa, sendo a média da percentagem de pré-obesidade e obesidade dos 
diferentes países de 8.4%, para crianças com idade inferir a 5 anos, e de 16.5% para crianças 

entre os 13-15 anos [21]. No que diz respeito aos restantes países europeus, com 

características mediterrânicas, as taxas de obesidade, avaliadas em 2011 são também 
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elevadas, com valores de 18,2% na França, 19,8% na Itália, 20,1% na Grécia, 24% em 

Portugal, 26,6% em Espanha e 28,8% em Malta [22]. 

Um dos principais motivos para a insegurança nutricional a que se está a assistir em países 

com características tipicamente mediterrânicas é, precisamente, o decréscimo na adesão 

ao padrão de DM. Em 2009 foi publicado um estudo que fez um levantamento do nível de 

adesão ao padrão de DM, em 41 países diferentes, e que comparou a situação em 1961-1965 
com aquela de 2000-2003 [23]. Neste caso, a caracterização do consumo, por parte dos 

diferentes países foi baseada em informação proveniente de balanças comerciais da FAO 

(que refletem a produção, fornecimento e diferente utilização humana dos alimentos). 
Apesar de ser evidente que os países considerados mediterrânicos (países com 

características mediterrânicas) tinham níveis de adesão mais elevados que os não 

mediterrânicos, em ambos os casos o padrão de adesão diminuiu consideravelmente nos 

40 anos analisados. Na realidade, foi mesmo nos países mediterrânicos que o decréscimo 
de adesão foi mais acentuado. O Irão e os países do norte da Europa foram as únicas 

exceções, com aumentos nos níveis de adesão. Uma das explicações para estas alterações 

é a maior disponibilidade nestes países de alimentos “não-mediterrânicos”, 

disponibilidade essa que sofreu incrementos acentuados [24]. Por outro lado, houve um 

aumento da disponibilidade de frutos e hortícolas no Norte da Europa [25], permitindo-lhes 

aproximarem-se mais do padrão de DM. 

É de realçar que, dentro dos países mediterrânicos, foram os europeus aqueles 

responsáveis pela grande perda de adesão, os quais sofreram uma grande ocidentalização 

na segunda metade do seculo XX. O aumento da proporção de energia adquirida de 
produtos “não mediterrânicos” deveu-se principalmente ao grande aumento no consumo 

de carne, açúcar e óleos vegetais (excluindo o azeite) [26]. Vários estudos realizados nos 

últimos anos, reforçam esta ideia de que os países do Mediterrâneo, particularmente os 
europeus, não apresentam níveis de adesão elevados. Um estudo publicado em 2020 

mostra que, em Espanha, 74.4% das crianças avaliadas apresentava apenas uma adesão 

média (KIDMED score de 5.9, em média) à DM [27]. A população adulta avaliada na ilha 
Sicília, Itália, apresentou apenas 18.9% dos indivíduos com um nível elevado de adesão à 

DM, tendo a maioria um nível de adesão médio [28]. Dados de Itália, na população 

adolescente, reportam apenas 9,1% dos indivíduos com elevada adesão [29], e na Grécia, 

no caso de estudantes adolescentes, foram referidos valores de 73.7% de indivíduos com 
baixos níveis de adesão à DM [30].  

Em Portugal e embora os dados sobre a adesão à DM sejam limitados, desde a década de 

1960 o padrão alimentar tem vindo a divergir da DM [Durão, 2008; Pinto et al, 2016]. A 

relação de adesão à DM estar associada a uma melhor perceção geral da qualidade de vida 

[Godos et al., 2019], e a uma melhor qualidade de vida relacionada à saúde, com uma 
associação mais forte com a saúde mental do que com a saúde física [Bonaccio et al., 2013] 

foi sugerida em alguns estudos. No entanto essa relação não foi identificada em Portugal 

num estudo realizado com 10.153 adultos, onde foi identificado um “padrão alimentar de 

carne” (elevada frequência e consumo de carne) e baixa de vegetais, fruta fresca, peixe e 
lacticínios [Gregório et al., 2017]. Mais recentemente, um outro estudo, sobre a adesão à DM 

dos portugueses e da sua relação com o bem-estar da população, mostrou existir uma 

adesão moderada à DM numa amostra de 490 adultos, com efeito mais visível em mulheres, 
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ocupadas, que realizam várias refeições diárias e estão em contato frequente com a 

natureza [Andrade et al., 2020].  

É interessante ver ainda que as condições socioeconómicas, e/ou de proximidade à 

agricultura, têm influência nos níveis de adesão à DM, com a população rural a apresentar 

uma maior adesão do que a população urbana [28]. 

4.2 EFEITO DA PANDEMIA COVID-19 NOS NÍVEIS DE ADESÃO À DIETA 

MEDITERRÂNICA  

As restrições impostas devido à pandemia por COVID-19 afetaram vários dos hábitos das 

pessoas, incluindo os alimentares. Diferentes estudos mostram que a situação de 

confinamento imposta teve consequências nos consumos de vários tipos de alimentos. Um 

dos efeitos negativos, transversal a diversos países, foi um aumento do consumo total de 

alimentos, em grande parte da população, devido a um maior tempo de permanência em 

casa, com o consequente “petiscar” (Lamy et al., 2020 EUROSENSES). Associado a isto, 

assim como a uma maior motivação para o consumo de alimentos de conforto, houve um 
aumento da frequência de ingestão de bolos e bolachas e outros snacks doces. No entanto, 

a pandemia e o confinamento provocado por esta também tiveram algumas consequências 

positivas nos hábitos alimentares, nomeadamente através de um aumento da ingestão de 
hortícolas e fruta fresca [Lamy et al 2020]. O facto das pessoas terem que fazer as suas 

refeições em casa e, ao mesmo tempo, grande parte delas ter mais disponibilidade para as 

confecionar, aumentou consideravelmente a prática de cozinhar em casa, assim como o 
interesse por testar novas receitas e aprender a confecionar pratos que normalmente não 

eram confecionados, ao mesmo tempo que diminuiu a ingestão de alimentos de fast-food 

[31,32][33,34]. 

Esta alteração no sentido de uma alimentação mais saudável, por parte de uma franja da 

população, mostra que as pessoas estão disponíveis para a alteração dos seus hábitos, 

quando as condições estão reunidas. Estas alterações de hábitos, nomeadamente no que 
diz respeito ao aumento de frequência de ingestão de alimentos de origem vegetal, assim 

como o fazer as refeições em família e ter a preocupação pela aquisição de alimentos 

produzidos pelo método de produção biológica e produzidos localmente, vai ao encontro 
dos pressupostos e características da DM.  

Os poucos trabalhos que avaliaram diretamente o efeito da pandemia no nível de adesão 

ao padrão de DM, mostram que este sofreu aumentos, durante este período. Um estudo 

realizado na Croácia mostra que os aumentos foram maioritariamente em mulheres com 

idades entre 20 e 50 anos e com níveis de escolaridade mais elevado. Em termos de hábitos 

alimentares, estes melhoraram, com o aumento de alimentos de base vegetal e diminuição 
de alimentos processados, sendo a diminuição na prática de exercício físico, por uma parte 

da população, o principal ponto fraco, no contexto de DM [35].  

Com a pandemia surge uma oportunidade para promover padrões alimentares como a DM, 

não só pelos motivos acima descritos, mas também pelo facto de esta ser vista como uma 

dieta potencialmente protetora dos efeitos do vírus Sars-Cov-2. Esta dieta, pelas suas 
características antioxidantes, anti-inflamatórias e propriedades imuno-modulatórias, tem 

vindo a ser apontada como promissora para atenuar os sintomas da COVID-19 [36]. Há 
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mesmo estudos em que o risco e a severidade dos sintomas de COVID-19 foram 

relacionados com os níveis de adesão à DM. Num deles, realizado em cerca de 9 mil pessoas, 

observaram-se menores riscos de desenvolver COVID-19 em indivíduos com níveis de 

adesão elevada [Perez-Araluce et al 2021], enquanto um outro, baseado na associação entre 
a adesão regional a este padrão alimentar e os números de infetados e mortos, em 

diferentes países, concluiu da existência de uma associação negativa entre DM e nível de 

gravidade dos efeitos do vírus [37]. 

Há, assim, indicadores trazidos pela pandemia que podem e devem ser aproveitados, no 

sentido de promover este padrão alimentar/estilo de vida na era pos-COVID-19.  

5. DIETA MEDITERRÂNICA, OBESIDADE E SAÚDE 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que em 2016 aproximadamente 1,9 biliões 

de indivíduos adultos apresentava excesso de peso [Índice de Massa Corporal (IMC) >25.0 

kg/m2], dos quais 600 milhões seriam mesmo obesos (IMC>30.0 kg/m2). No caso concreto de 
Portugal, de acordo com os dados do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física 

[IAN-AF sd], referente ao período 2015-2016, 58,1% da população adulta tinha excesso de 

peso, dos quais 21,6% representavam obesidade. Nas crianças e adolescentes a prevalência 

de pré-obesidade e obesidade também está a aumentar, com valores estimados de 40 
milhões de crianças abaixo de 5 anos, e mais de 330 milhões de crianças e adolescentes 

entre 5 e 19 anos, sendo pré-obesos ou obesos [38]. Tendo em conta que grande parte das 

crianças e adolescentes com excesso de peso serão adultos obesos, estes números são 
extremamente preocupantes. 

Existe controvérsia relativamente às causas do ganho de peso e adiposidade que levam ao 

desenvolvimento da obesidade, não sendo consensual o papel que a ingestão e a atividade 

física têm neste processo [39]. Ainda assim, sabe-se que para que haja acumulação de 

massa gorda e ganho de peso tem que existir um balanço energético positivo, pelo que a 

ingestão de energia tem peso nesta equação. O consumo de um excesso de gordura está 

associado a um consumo excessivo de energia. No entanto, ainda que tendo o mesmo teor 

energético, o tipo de gordura não tem todo as mesmas consequências e diferentes estudos 

têm mostrado que os ácidos gordos monoinsaturados parecem favorecer a perda de peso 
(ou não favorecer o ganho de peso) comparativamente aos ácidos gordos saturados, 

característicos das gorduras de origem animal [40]. Uma proporção elevada de ácidos 

gordos monoinsaturados (como os presentes no azeite) relativamente a ácidos gordos 
saturados, característica da DM, foi associada a menores índices de massa corporal [41]. 

Não só a gordura, mas também os glúcidos simples, como os açúcares refinados, têm sido 

associados ao desenvolvimento da obesidade. Dentro dos alimentos que contribuem para 

a ingestão deste nutriente, as bebidas açucaradas, como os refrigerantes, têm sido 
apontados como dos principais responsáveis pelas elevadas prevalências de diabetes e 

obesidade [42]. 

A par com uma alimentação nutricionalmente desequilibrada, o sedentarismo, ou 

inatividade física, tem um peso importante no ganho de peso. Uma meta-análise acerca 

desta temática mostrou que indivíduos sedentários têm cerca de 33% de risco mais elevado 
de terem excesso de peso, incluindo obesidade, comparativamente com aqueles que têm 

alguma atividade física [43]. 
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Tendo em conta as características, já descritas, do padrão de DM, quer no que diz respeito 

aos alimentos, proporções e modo de confeção, quer relativamente ao estilo de vida 

associado, uma adesão elevada a este padrão contraria os fatores de risco para o 

desenvolvimento de obesidade, protegendo os indivíduos e as populações. O valor da DM 
na prevenção da obesidade foi também referido como existindo mesmo antes do 

nascimento. Uma maior adesão a este padrão, durante a gravidez, foi associada a um 

decréscimo na suscetibilidade do feto ganhar peso ao longo da vida, tendo-se observado 
menores perímetros da cintura, na idade pré-escolar [44], em filhos de mães que seguiram 

um padrão de DM. Alguns estudos sugerem que este efeito se possa dever a modificações 

epigenéticas induzidas por este tipo de dieta [45].  

Para além de ser reconhecida como um dos mais importantes problemas de saúde pública 

no mundo, a obesidade é também um dos fatores de risco para diabetes tipo 2 [Leitner et al 

2017], doenças cardiovasculares [Ortega et al 2016; Csige et al 2018] e alguns tipos de cancro 
[Wolin et al 2009], pelo que todas as medidas levadas a cabo no sentido de combater a 

obesidade, incluindo a promoção da DM, vão traduzir-se igualmente na prevenção destas 

doenças. Adicionalmente são várias os trabalhos que evidenciam os efeitos benéficos da 

DM na prevenção destas, e de outras, doenças [Naska e Trichopoulou 2014]. Os resultados 

dos trabalhos analisados na revisão sistemática de Esposito el al (2010) sugerem que a 

adoção deste tipo de dieta pode ajudar a prevenir a diabetes tipo 2 e também a melhorar o 
controle glicémico e o risco cardiovascular em pessoas com diabetes comprovada, sendo 

vários os mecanismos potenciais para explicar estes efeitos [Schröder 2007]. Outros 

trabalhos sugerem que a DM reduz o risco de doenças cardiovasculares [Martínez-González 

et al 2019], por mecanismos que incluem, designadamente, e entre outros, a redução da 
pressão arterial, do stress oxidativo e do IMC e a melhoria no perfil lipídico e na função 

vascular/endotelial [Schröder 2007; Widmer et al 2015]. As taxas de mortalidade na Europa 

devido a cancro tendem a diminuir embora o número geral de casos tenha tendência a 
aumentar, principalmente como consequência do envelhecimento da população, sendo 

objetivos a atingir na prevenção do cancro o controlo da obesidade e a promoção de dietas 

saudáveis (para além de uma diminuição do tabagismo), o que justifica a adopção da DM 
como padrão de consumo alimentar [Giacosa et al 2013]. 

6. DIETA MEDITERRÂNICA E SUSTENTABILIDADE 

A produção alimentar causa, inevitavelmente, pressões no ambiente, nomeadamente pela 

utilização de água e emissões de gases com efeito de estufa como o CO2, CH4 e N2O, os quais 
são apontados como responsáveis pelo aquecimento global. A produção de alimentos 

difere substancialmente nos níveis de emissão destes gases, na quantidade de água 

consumida e na quantidade de área necessária para a sua produção. Em termos médios, 

são os alimentos de origem animal aqueles os que exigem mais recursos, em solo e em 
energia [46], comparativamente aos alimentos de origem vegetal [47]. De qualquer forma, 

há que ter alguns cuidados e não assumir esta distinção entre os efeitos de alimentos de 

origem animal e vegetal de forma absoluta, devendo ser considerado o modo de produção, 
o qual pode levar a que estes sejam muito diferentes. Poore e Nemecek [48] realizaram um 

estudo onde cerca de 38000 explorações, produzindo cerca de 40 produtos agrícolas 

diferentes, foram analisadas tendo concluído que o custo ambiental de produzir o mesmo 
bem alimentar pode ser altamente variável. Ainda assim, concluíram que os sistemas de 
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produção animal, mesmo os melhores, acabam por ter pegadas ambientais mais altas que 

a produção vegetal. 

No entanto, não é expectável que, por mais que se consigam alterações nos padrões 

alimentares, se venha a abandonar totalmente a produção animal. Há diversos motivos 

para isto: para além do setor animal ser uma fonte de rendimento importante, os alimentos 

de origem animal têm vantagens nutricionais, particularmente em países pobres, onde a 
diversidade alimentar é limitada, e, por isso, pequenas quantidades de carne, leite e ovos 

poderão ser essenciais como fontes de energia e micronutrientes, prevendo-se, 

inclusivamente, um aumento contínuo na procura de produtos de origem animal, a qual 
deve duplicar até 2050, devido ao seu elevado valor nutricional e à melhoria no padrão de 

vida mundial [4]. No entanto, as emissões de gases com efeito de estufa, por parte da 

produção de alimentos de origem animal, é muito variável a nível de produção de 

ruminantes e aquacultura. Isto porque há grandes diferenças em termos de intensificação 
da produção de ruminantes, que pode ir de sistemas extensivos a sistemas super-

intensivos, assim como em termos de produção de peixes, e conseguir as melhores práticas 

agrícolas vai conseguir baixar muito o impacto ambientalmente negativo que a produção 

destes alimentos pode ter [49].   

Na sequência da definição de dietas sustentáveis, proposta pela FAO, em colaboração com 

o CIHEAM-Bari e INRA, “dietas com baixo impacto ambiental, que contribuem para a 

segurança alimentar e nutricional e para uma vida saudável, para as gerações presentes e 

futuras; as dietas sustentáveis são protetoras e respeitam a biodiversidade e os ecossistemas, 

são culturalmente aceitáveis, economicamente justas e atingíveis, nutricionalmente 
adequadas, seguras e saudáveis, otimizando os recursos naturais e humanos” [50], a 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação, incluiu a DM, como 

exemplo de uma das dietas mais sustentáveis do mundo [51]; Berry 2019]. 

A sustentabilidade, sazonalidade e biodiversidade são preconizadas, quer na pirâmide, 

quer na roda da DM, com o apelo a um consumo de alimentos locais e amigos do ambiente, 
alimentação variada e alimentos da época [52]. Com base na DM, foi desenvolvida uma 

dupla pirâmide, em que a pirâmide alimentar é colocada ao lado de uma pirâmide invertida, 

mostrando simultaneamente os efeitos da alimentação na saúde e no clima, sendo assim 

uma ilustração direta de como é uma alimentação equilibrada, saudável e sustentável (Fig. 
4). 

A pirâmide climática assenta na classificação dos diferentes alimentos baseada na pegada 

ecológica dos mesmos. Nesta os alimentos vão desde grupos de muito elevadas emissões 

de carbono a grupos onde as emissões de carbono são muito baixas. Os alimentos que estão 

na base da pirâmide da DM, e que são aqueles cujas frequências de consumo elevadas se 
associam a benefícios em termos de saúde, são, normalmente, os que têm menos efeitos 

negativos a nível do clima.  
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Figura 4. Dupla pirâmide proposta pelo Barilla Center for Food and Nutrition, que mostra que a dieta 

mediterrânea nos permite comer de forma sustentável, seguindo as recomendações dos nutricionistas e 

evitando impactos ambientais e económicos negativos [Adaptado de Barilla Foundation sd]. 

 

A comparação da DM com a dieta ocidentalizada e com o padrão alimentar seguido em 

Espanha, por parte de um grupo de investigadores, em termos de pegada ambiental média, 

veio comprovar aquilo que se pensava da DM, mostrando ser esta aquela com menor 
pegada ambiental, apresentando menores áreas de terra utilizada, menor consumo de água 

e energia e substancialmente menores emissões de gás com efeito de estufa [53].  

7. BARREIRAS E PROMOTORES DE ADESÃO À DIETA 

MEDITERRÂNICA 

7.1 BARREIRAS A UMA ELEVADA ADESÃO À DIETA MEDITERRÂNICA 

A diminuição de adesão a um padrão alimentar e de hábitos com as características 

benéficas em termos de saúde e sustentabilidade, referidas nos capítulos anteriores, torna 

urgente uma maior compreensão dos fatores que contribuem para uma maior ou menor 

aceitação dos alimentos característicos da DM, no sentido de desenvolver estratégias 
efetivas, que promovam o seu consumo. 

O comportamento alimentar é complexo e depende de múltiplos fatores, e que interagem 

entre si. Esta multiplicidade de fatores, que vão desde aspetos psicológicos, a fatores socio-

culturais e económicos, assim como fatores genéticos e biológicos, explica o porquê de ser 

difícil conseguir mudanças efetivas no comportamento alimentar individual e das 

populações. 

De entre as diversas determinantes que contribuem para as escolhas alimentares, a 

palatabilidade dos alimentos tem um papel determinante. Se um alimento não for 
palatável, dificilmente o mesmo será aceite e, quando o é, dificilmente o seu consumo será 

mantido a longo prazo. Tal como foi referido anteriormente, a DM é um padrão alimentar 

rico em alimentos de origem vegetal. Isto faz dele um padrão alimentar rico em polifenóis 
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[54]. Estas moléculas, produzidas pelas plantas, apesar de terem diversos efeitos positivos 

na saúde, como sejam a sua ação antioxidante, cardioprotectora e anti-inflamatória [55], 

têm propriedades sensoriais aversivas, sendo amargas e/ou adstringentes, o que limita o 

consumo dos alimentos onde estão presentes em maiores quantidades [56]. Diversos 
estudos têm demonstrado que o paladar amargo e a sensação de adstringência atuam 

como barreira para a aceitação de diversos alimentos de origem vegetal (ex. [57]). A 

diferente forma com que os diferentes indivíduos percebem as características sensoriais 
dos alimentos, ou seja, a diferente sensibilidade que têm para essas características, podem 

ajudar a justificar as diferenças na aceitação. Os diferentes estudos apresentam alguma 

falta de consenso relativamente ao efeito que a sensibilidade para o gosto amargo tem no 

consumo de alimentos onde o mesmo está presente. Alguns autores não observaram 
diferenças relevantes nas preferências alimentares de indivíduos com diferentes 

sensibilidades [58], enquanto outros reportaram maior sensibilidade ao paladar amargo, 

por parte de indivíduos obesos, relacionando-o com diferentes escolhas/hábitos 
alimentares [59]. Há poucos estudos em que as diferenças genotípicas/fenotípicas na 

sensibilidade gustativa tenham sido relacionadas com o padrão de DM. Um estudo 

comparou a sensibilidade para o paladar salgado entre indivíduos com diferentes níveis de 
adesão para a DM e, apesar de não haver correlação com os níveis de adesão, observou-se 

que eram os indivíduos com maior sensibilidade para o salgado (e que, portanto, seriam 

menos tolerantes a níveis elevados deste paladar) que tinham maiores consumos de frutos 

e azeite [60], atestando-se a relevância que a sensibilidade gustativa tem como 
determinante de aceitação dos alimentos típicos desta dieta. 

A neofobia, ou seja, o receio em experimentar alimentos novos e desconhecidos também 

aparece como uma barreira à adesão ao padrão de DM. Um maior nível de neofobia parece 

levar a uma dieta menos diversa e, consequentemente, a uma menor adequação 

nutricional. A neofobia alimentar manifesta-se durante toda a vida, mas é mais acentuada 
na infância, altura determinante na definição das preferências alimentares. Em estudantes 

de diferentes níveis de escolaridade observou-se uma correlação entre o nível de neofobia 

e a adesão à DM, sendo esta última superior para os estudantes menos neofóbicos [61]. 
Também em adultos, maiores níveis de neofobia associam-se a menores níveis de adesão à 

DM [62], realçando a importância de considerar esta barreira psicológica neste tipo de 

estudos. 

Questões socio-económicas podem também estar associadas ao consumo de dietas mais 

ou menos saudáveis. De um modo geral, nos países desenvolvidos, há uma perceção geral 

de que as dietas de base vegetal, mais saudáveis, são mais caras. Esse maior custo com a 

alimentação pode constituir-se como uma barreira para a adesão da DM. Se isso é discutível 

em países com hábitos mediterrânicos, particularmente em populações mais rurais, 

próximas dos locais de produção dos produtos vegetais, um custo mais elevado de uma 
alimentação de base vegetal pode ser verdade para países não mediterrâneos. Um estudo 

realizado no Reino Unido mostrou que seguir um padrão de DM, nesses países, é mais caro 

do que seguir uma dieta mais ocidentalizada, com maiores teores de carnes, alimentos 

processados, batatas e doces [63]. E as questões relacionadas com o preço poderão 
constituir entraves ainda maiores a pessoas com baixos níveis de escolaridade. Vários têm 

sido os trabalhos que têm evidenciado o nível de escolaridade e a posição social como 

determinantes para a adoção de padrões alimentares mais saudáveis [64] e isso observa-se 
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também no caso da DM, com maiores níveis de adesão associados a níveis educacionais 

mais elevados [65]. 

Adicionalmente, quando se pensa nas barreiras à adesão de um padrão alimentar 

sustentável, devem igualmente ser consideradas questões associadas à conveniência. Nas 

sociedades atuais, e pensando principalmente nos países desenvolvidos e em vias de 

desenvolvimento, há, por um lado, uma concentração das pessoas em cidades, longe dos 
locais de produção dos alimentos e, por outro, constrangimentos em termos de tempo, o 

que leva a que grande parte da aquisição de alimentos seja feita em supermercados (e 

muitas vezes em hipermercados). Com efeito, estes estilos de vida, a conveniência, o seu 
custo relativamente baixo, vida útil e marketing agressivo, levaram a um aumento 

acentuado, nas últimas décadas, de alimentos ultraprocessados, pré-confecionados e 

prontos a cozinhar (particularmente entre os mais jovens), em detrimento da sua confeção 

em casa, opções reconhecidamente menos saudáveis [Wolfson e Bleich 2015; Schnabel et 
al 2019; Lane et al 2021]. A conveniência, com a resultante diminuição no tempo passado a 

confecionar os alimentos, assim como o tempo reduzido para maior convívio no momento 

das refeições é talvez um fator ainda mais impeditivo de uma verdadeira adesão ao padrão 

de DM do que as próprias combinações de alimentos, por si só. 

7.2 PROMOTORES DE ADESÃO À DIETA MEDITERRÂNICA: AS NOVAS 

TENDÊNCIAS DE CONSUMO ALIMENTAR 

Se, por um lado, os estilos de vida atuais, dos países desenvolvidos e em vias de 

desenvolvimento, se constituem como barreiras para a adesão a padrões alimentares mais 

saudáveis e sustentáveis, conforme discutido no ponto anterior, há alterações na forma 

como os consumidores estão a olhar para a alimentação e começam a surgir novas 

tendências de consumo, que se podem constituir como oportunidades para promover este 
padrão alimentar. 

Como começou por ser referido neste capítulo, há uma atenção crescente relativamente 

aos impactos da produção de alimentos no ambiente, e como alguns sistemas de produção 

são grandes emissores dos gases com efeito de estufa e, portanto, contribuindo para as 

alterações climáticas. Esta mensagem tem passado também para muitos consumidores, 
juntamente com as preocupações relacionadas com a saúde, assistindo-se a uma tendência 

para o crescimento do consumo “veggie”. A realidade “veggie” inclui os regimes veganos, 

vegetariano e flexitariano, sendo este último diferente dos dois primeiros por incluir algum 
consumo de carne, ainda que em quantidades muito reduzidas - os alimentos de origem 

animal estão limitados a um máximo de 25% do total de alimentos consumidos, sendo que 

o consumo de carnes vermelhas não ultrapassa 1% [Springmann et al 2018].  

O primeiro estudo sobre a realidade portuguesa, no que diz respeito ao “veggie” foi 

realizado por uma consultora do setor da alimentação e mostrou que, à semelhança dos 

outros países da Europa, também em Portugal se está a assistir a uma mudança dos hábitos 
alimentares: 9% da população portuguesa já segue este regime, sendo os flexitarianos o 

segmento que mais tem crescido, com um total de 7,4% (maioritariamente mulheres, 

adolescentes e jovens adultos). E isso não acontece por acaso, na sua grande maioria, as 
pessoas não querem deixar de consumir totalmente produtos de origem animal, dada a 

elevada palatabilidade dos mesmos, associada a algum valor nutricional [Burkert et al 
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2014], mas sim reduzir o seu consumo, quer por motivações associadas à saúde, ao 

ambiente, ou mesmo ao bem-estar animal [66]. 

Esta procura de mais alimentos vegetais, por parte de uma fração da população, 

juntamente com a preocupação de que esses alimentos sejam produzidos localmente e sem 

recurso a pesticidas (produção biológica), ou seja, de forma natural e sustentável, é uma 

oportunidade para a DM.  

8. CONCLUSÕES 

Consumir uma dieta saudável ao longo da vida ajuda a prevenir a desnutrição em todas as 

suas formas, bem como uma série de doenças. No entanto, o aumento da produção de 

alimentos processados, a rápida urbanização e a mudança no estilo de vida levaram a uma 

mudança nos padrões alimentares de grande parte da população. As pessoas consomem 

cada vez mais alimentos ricos em energia, gorduras, açúcares livres e sal/sódio e, muitas 

delas, não comem frutas, vegetais e outras fibras dietéticas nas quantidades adequadas. Na 
maioria dos países ocidentais, na Europa e nos Estados Unidos, as doenças crónicas 

relacionadas com a dieta representam a maior causa de morbidade e mortalidade, e 

geralmente afetam 50-65% da população adulta [Robertson et al 2004; Cordain et al 2005; 

WHO 2015]. A dieta e o estilo de vida ocidentais são a base de muitas das chamadas doenças 
da civilização, incluindo doença cardíaca coronária, obesidade, hipertensão, diabetes tipo 

2, determinados tipos de cancro, doenças inflamatórias e osteoporose [Carrrera-Bastos et 

al 2011; Thorburn et al 2014; Christ et al 2019]. Por outro lado, essas mesmas tendências e 
os padrões de consumo e de produção de alimentos estão entre os mais importantes 

factores de pressão ambiental. Deste modo devem ser tomadas medidas urgentes no 

sentido de identificar padrões alimentares que melhoram a nutrição e, simultaneamente, 
reduzam os impactos ambientais [Wilson et al 2019]. 

A dieta mediterrânea tem sido associada a uma série de benefícios para a saúde, incluindo 

redução do risco de mortalidade e menor incidência de doenças cardiovasculares 

[Trichopoulou et al 2014]. No entanto, apesar dos benefícios, bem documentados, da dieta 

mediterrânea, para o ambiente e para a saúde, vários estudos mostram um declínio na 

adesão a este padrão alimentar na área mediterrânea [CIHEAM/FAO 2012]. Por essa razão, 
os países mediterrâneos devem valorizá-la e promovê-la através da difusão de informações 

ao público e aos profissionais de saúde e do sector agrícola e agro-alimentar, pela difusão 

do conhecimento sobre os seus benefícios, a qualidade dos alimentos, práticas culinárias, 
estimulando um diálogo multidisciplinar entre a comunidade científica euro-mediterrânea, 

etc [CIHEAM/FAO 2012; 2015]. Também a existência de grupos de consumidores mais 

sensíveis para as questões de saúde, ambientais e de bem-estar animal, que procuram mais 

alternativas de base vegetal, pode e deve ser uma oportunidade para a DM conquistar as 
faixas etárias mais jovens. 

Em conclusão, dado que a DM é benéfica para os indivíduos, para a saúde pública, para a 

economia da saúde e para o ambiente são necessárias iniciativas urgentes de políticas 

públicas de saúde e agrícolas e o desenvolvimento de indicadores e orientações que 

melhorem a sustentabilidade das dietas e dos sistemas de produção de alimentos, de forma 
a ajudar a concretizar os ODS na área do Mediterrâneo e no Mundo [Breda et al 2020]. Com 

efeito, a demonstração das sinergias existentes entre biodiversidade, nutrição e 



18 

 

sustentabilidade expressas pela Dieta Mediterrânea, com evidentes benefícios para as 

gerações presentes e futuras podem ser usadas para caracterizar dietas em outras culturas 

e zonas agroecológicas, identificar novos paradigmas de referência necessários para 

resolver os muitos desafios que a humanidade enfrenta [Burlingame e Dernini 2011]. A DM 
pode e deve funcionar como um bom modelo de dieta saudável e sustentável, exportável 

para outros territórios, mesmo fora do Mediterrâneo. 
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